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Prof. Márcio Martins

Os poderes administrativos são atividades jurídicas do Estado, integram o conceito de função administrativa e variam de acordo com a tarefa a ser desenvolvida, de modo que:

a) A depender da liberdade de atuação poderá ser: VINCULADO OU REGRADO E DISCRICIONÁRIO;

b) Em razão da capacidade de ordenação: PODER HIRERÁQUICO;

c) Em função da possibilidade de apurar as infrações administrativas e punir seus responsáveis: PODER DISCIPLINAR;

d) Em face da capacidade de regulamentar atividades internas e explicar o conteúdo das Leis: PODER NORMATIVO, do qual se destaca o PODER REGULAMENTAR; 

e) Ante a prerrogativa de condicionar e restringir o exercício das liberdades individuais e uso, gozo e disposição de propriedade: PODER DE POLÍCIA ADMINISTRATIVA, que não se confunde com a POLÍCIA DE SEGURANÇA PÚBLICA.

CONCEITO: Um conjunto de prerrogativas de competências de direito público conferidas à Administração com o objetivo de permitir a aplicação da supremacia do interesse público e a realização do bem comum. 
OBS: 1 Os princípios da Supremacia do Interesse Público sobre o Particular e da Indisponibilidade do interesse público justificam e fundamentam os poderes administrativo (PEDRAS ANGULARES DO DIREITO) 

OBS: 2 Devem ser obrigatoriamente cumpridos.

           A Administração dispõe de poderes administrativos distintos dos poderes do Estado ou Políticos (art. 2º da CF Legislativo, Executivo e Judiciário) para o desempenho de suas funções denominados de estruturais ou orgânicos. Aqueles são conhecidos como incidentais ou instrumentais, pois são na verdade, verdadeiros mecanismos, ferramentas não mãos dos administradores nas mãos dos administradores na prestação e consecução de serviços públicos. 
1) Poder Vinculado ou Regrado – É conferido à Administração para a prática de ato com todos os elementos, pressupostos e requisitos procedimentais descritos na norma. O administrador age inteiramente vinculado ao enunciado legal, sob pena de nulidade do ato. (Princípio da Legalidade Estrita).
2) Poder Discricionário – É o que a lei autoriza ao administrador para a prática de um ato, segundo seu próprio juízo quanto à conveniência e oportunidade do mesmo, ou com a possibilidade de opção no tocante ao conteúdo. Trata-se de um poder previsto para o melhor atendimento ao interesse público, pois o legislador não consegue tipificar e regular todas as possíveis situações com que pode se deparar o administrador em seu dia-a-dia, no desempenho das tarefas administrativas. Competência, finalidade e forma sempre serão pressupostos ou elementos vinculados do ato. A discricionariedade recai sobre o motivo e o objeto. A discricionariedade não pode ser confundida com arbitrariedade, pois comporta atuação nos limites do permissivo legal, informada pelos princípios que regem a Administração. Trata-se de poder sempre relativo (juris tantum), porque a competência, a finalidade e a forma são vinculadas ao enunciado legal. Vide conceitos jurídicos indeterminados (art. 132, IV da Lei nº 8112/90 e boa fé, honestidade..) 
OBS 3: Para a professora Maria Sylvia Zenella Di Pietro os poderes vinculado e discricionário não existem como poderes autônomos; a discricionariedade e a vinculação são, quando muito, atributos de outros poderes e competências administrativas.
OBS 4: O poder Judiciário pode controlar, excepcionalmente, o poder discricionário por intermédio dos princípios da proporcionalidade e da razoabilidade
3) Poder Hierárquico – É o poder de distribuir funções a diversos órgãos administrativos, com escalonamento pelos diferentes níveis de planejamento, coordenação, controle e execução. Por ele se estabelecem as relações de subordinação entre os servidores, impondo-lhes o dever de obediência aos superiores. A estes incubem o controle e a correção dos atos administrativos dos seus subordinados. No poder hierárquico, estão ínsitas as faculdades de dar ordens e de fiscalizar , bem assim as de delegar e avocar as atribuições e de rever os atos dos que se encontram em níveis da escala hierárquica. Delegação (órgão subordinado ou não, Lei nº 9784/99) é a atribuição a outrem de funções originariamente cometidas ao que delega. Em sentido contrário, situação a Avocação (sempre órgão subordinado), que consiste no chamamento a si de atribuições originariamente, para mantê-los ou invalidá-los.
4) Poder Disciplinar (não é jus puniendi). É uma faculdade punitiva interna, por meio da qual a autoridade administrativa pune as infrações funcionais dos servidores e de todos que estiverem sujeitos à disciplina dos órgãos e serviços da Administração. Nas infrações disciplinares de servidores o poder disciplinar é oriundo do poder hierárquico, já nos contratos de licitações (Lei nº 8666/93) descumprimento de cláusula contratual não é fruto do poder hierárquico.
5)  Poder Regulamentar É o poder atribuído aos Chefes do Executivo (PR, GOV e PREF.) para a expedição de decretos para fiel execução da lei. São os chamados decretos regulamentares. A doutrina diverge, diante do texto constitucional em vigor (art. 84, IV e VI da CF), se ainda são admissíveis os decretos autônomos, que regulamentem matéria ainda não disciplinada por lei. Hely Lopes Meirelles entende que se trata de faculdade implícita no poder de chefia da Administração, para suprir as omissões do legislador, como por exemplo o art. 5º§ 2 da Lei nº 8112;90 (reserva de vaga de concurso para portadores de deficiência física) Decreto nº 3298/99 e pagamento proporcional ao tempo de serviço para servidor em disponibilidade Decreto nº 3151/99. Com a redação dada pela emenda constitucional nº 32/01 para o art. 84, VI da CF, admiti-se a expedição de decreto independente ou autônomo apenas para dispor sobre a organização e funcionamento da administração, quando não implicar aumento de despesas nem criação ou extinção de órgãos; extinção de funções ou cargos públicos, quando vagos. Poder Normativo, decretos delegados, ou autorizados (discricionariedade técnica), exclusivo das agências reguladoras para disciplinar matérias específicas (telefonia, saúde.) dentro de suas área de atuação (normas que complementam certos temas mediante autorização do Senado Federal), bem como instruções normativas e resoluções do CNJ, CADE, CNMP.
PODER NORMATIVO E A QUESTÃO DA DESLEGALIZAÇÃO
A princípio, antes de adentrar na análise do instituto da deslegalização, cabe considerar que a função normativa pressupõe duas premissas, quais sejam: “1ª) a norma jurídica constitui um elemento essencial do ordenamento jurídico; 2ª) a norma jurídica consubstancia invocação de preceito primário no ordenamento jurídico”

Nesse sentido, entende-se por função normativa “a de emanar instituições primárias, seja em decorrência de exercício do poder originário para tanto, seja em decorrência do poder derivado, contendo preceitos abstratos e genéricos”[11](grifo do autor); estando nela compreendida a função legislativa e a função regulamentar (institucionais)
A deslegalização, cuja idéia básica foi desenvolvida na Itália, consiste na possibilidade de o Parlamento estabelecer princípios gerais e diretrizes sobre determinada matéria que não fosse reserva absoluta de lei, porém já disposta em lei formal; e, nessa mesma lei deslegalizadora (superveniente), atribuir competência delimitada ao governo para editar decretos regulamentares, o qual acabaria por ab-rogar a lei formal que estava vigente.

A deslegalização, também chamada de delegificação, acontece, segundo J. J. Gomes Canotilho, quando “uma lei, sem entrar na regulamentação da matéria, rebaixa formalmente o seu grau normativo, permitindo que essa matéria possa vir a ser modificada por regulamento.”. E ainda: tendo como limite as matérias constitucionalmente reservadas à lei.

Esse instituto, criado pela doutrina européia, tem sido tema de grandes discussões entre os doutrinadores pátrios e estrangeiros. A doutrina contrária à tese que fundamenta o instituto advoga que, nesse caso, a lei atuaria delegando competência legislativa (o que só é possível em sede constitucional), ou seja, derrogando infraconstitucionalmente competência legislativa. Por outro lado, ao Executivo seria permitido, inclusive, revogar leis através de regulamentos. Havendo, pois, uma degradação do grau hierárquico da lei, a delegificação ofenderia o princípio da legalidade, possibilitaria que regulamentos inovassem na ordem jurídica e permitiria uma delegação de competências.

6) Poder de Polícia É a faculdade de que dispõe a Administração Pública para condicionar restringir o uso e gozo de bem, atividades e direitos individuais, em benefício da coletividade ou do próprio Estado (Hely Lopes Meirelles). Não se confunde com polícia judiciária, pois estas atuam sobre pessoas (art. 144 da CF). O CTN conceitua o Poder de Polícia em seu art. 78: “Considera-se poder de polícia a atividade da Administração Pública que, limitando ou disciplinando direito, interesse ou liberdade, regula a prática de ato ou abstenção de fato, em razão de interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranqüilidade ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos. 
Espécies podem ser: Originário (U, E, DF e M) Derivado (Autarquias e Fundações Públicas de Direito Público).

1 - DOUTRINA: prof. Celso Antônio Bandeira de Mello pode ser delegado para pessoas jurídicas de direito privado, como por exemplo, os Capitães de Navio;
2 - STF entende que o poder de polícia é indelegável, apenas os meios execução (instrumentalização do poder de policia tais como: fotos sensores, radares, detectores de metais, barreias eletrônicas, pardais e etc.). 

3 - STJ entende que pode ser delegado dentro dos Ciclos de Poder de Polícia (consentimento e fiscalização). O Poder de Polícia é atividade EXCLUSIVA do Estado, não podendo ser delegado a particulares.
Porém, de acordo com recente entendimento do STJ, para verificação da possibilidade de delegação a particulares, devem ser analisadas as quatro atividades relativas ao poder de polícia: legislação, consentimento, fiscalização e sanção. A partir dessa análise constatou-se que legislação e sanção, por constituírem atividades típicas da Administração Pública, são indelegáveis. Por outro lado, consentimento e fiscalização,  são delegáveis,  pois não realizam poder coercitivo, sendo atividades materiais, de apoio ao poder de polícia.
 

 

“ADMINISTRATIVO. PODER DE POLÍCIA. TRÂNSITO. SANÇÃO PECUNIÁRIA APLICADA POR SOCIEDADE DE ECONOMIA MISTA. IMPOSSIBILIDADE. (...) 2. No que tange ao mérito, convém assinalar que, em sentido amplo, poder de polícia pode ser conceituado como o dever estatal de limitar-se o exercício da propriedade e da liberdade em favor do interesse público. A controvérsia em debate é a possibilidade de exercício do poder de polícia por particulares (no caso, aplicação de multas de trânsito por sociedade de economia mista). 3. As atividades que envolvem a consecução do poder de polícia podem ser sumariamente divididas em quatro grupo, a saber: (i) legislação, (ii) consentimento, (iii) fiscalização e (iv) sanção. 4. No âmbito da limitação do exercício da propriedade e da liberdade no trânsito, esses grupos ficam bem definidos: o CTB estabelece normas genéricas e abstratas para a obtenção da Carteira Nacional de Habilitação (legislação); a emissão da carteira corporifica a vontade o Poder Público (consentimento); a Administração instala equipamentos eletrônicos para verificar se há respeito à velocidade estabelecida em lei (fiscalização); e também a Administração sanciona aquele que não guarda observância ao CTB (sanção). 5. Somente os atos relativos ao consentimento e à fiscalização são delegáveis, pois aqueles referentes à legislação e à sanção derivam do poder de coerção do Poder Público. 6. No que tange aos atos de sanção, o bom desenvolvimento por particulares estaria, inclusive, comprometido pela busca do lucro - aplicação de multas para aumentar a arrecadação.” (STJ, REsp 817534 / MG)

7) Meios de Atuação podem ser: Preventivo: licenças (vinculado) ou Repressivo: fiscalização, sanções e autorizações (discricionários).
Prescrição: Lei nº 9873/99, em 05 (cinco) anos.
OBS: O poder de polícia não incide sobre o direito, mas sim sobre o seu exercício. Não limita o direito de liberdade ou o direito de propriedade, mas a liberdade ou a propriedade.

- Atributos do Poder de Polícia


Os atributos específicos do Poder de Polícia são a discricionariedade, auto-executoriedade e a coercibiliade.

a) Discricionariedade – consiste na possibilidade da livre escolha pela Administração sobre a conveniência e oportunidade do exercício do poder de polícia. Entretanto, o ato emana em razão desse poder passa a ser vinculado, se a norma legal que o rege estabelecer o modo de sua realização e exteriorização (forma própria ou legal).

b) Autoexecutoriedade – É a faculdade de a Administração decidir e executar diretamente sua decisão por seus próprios meios, sem intervenção do Judiciário. No uso desse poder, a Administração impõe diretamente as medidas ou sanções de polícia administrativa necessárias á contenção da atividade anti-social que ela visa obstar. Se o particular se sentir agravado em seus direitos, poderá reclamar, pela via adequada, ao Judiciário, que intervirá oportunamente para correção de eventual ilegalidade administrativa ou fixação da indenização que for cabível. Autoexecutoriedade autoriza a prática do ato de polícia administrativa pela Administração, independentemente de mandado judicial. Assim, por exemplo, quando a Prefeitura encontra um edificação irregular ou oferecendo perigo à coletividade, ela embarga diretamente a obra e promove sua demolição, se for o caso, por determinação própria, sem necessidade de ordem judicial para a interdição e demolição. Não se deve confundir a autoexecutoriedade das sanções de polícia com punição sumária e sem defesa. A Administração só pode aplicar sanção sumariamente e sem defesa (principalmente as de interdição de atividade, apreensão ou destruição de coisas) nos casos urgentes que ponham em risco a segurança ou a saúde pública, ou quando se tratar de infração instantânea surpreendida na sua flagrância, aquela ou esta comprovada pelo respectivo auto de infração, lavrado regularmente; nos demais casos, exigi-se o processo administrativo correspondente, com plenitude de defesa ao acusado, para validade da sanção imposta. Excluem-se da autoexecutoriedade as multas, ainda que decorrentes do poder de polícia, que só podem ser executadas por via judicial, com as demais prestações pecuniárias devidas pelos administradores à Administração. 

c) Coercibilidade (Imperatividade): é a imposição coativa das medidas adotada pela Administração. Todo ato de polícia é imperativo (obrigatório, compulsório para seu destinatário), admitindo até o emprego da força pública para o seu cumprimento,quando resistido pelo administrador. Não há ato de polícia facultativo para o particular, pois todos eles admitem a coerção estatal para torná-los efetivos, e essa coerção também independe de autorização judicial. Poder extroverso do Estado (atos de império), com, por exemplo, IPVA, IPTU. 
Condições de Validade


As condições de validade do ato de polícia são a competência, a finalidade e a forma, acrescidas da proporcionalidade da sanção e da legalidade dos meios empregados pela Administração.


A proporcionalidade entre a restrição imposta pela Administração e o benefício social que se tem em vista constitui requisito específico para a validade do ato de polícia, com também a correspondência entre a infração cometida e a sanção aplicada, quando se tratar de medida punitiva. O Poder de Polícia autoriza limitações, restrições, condicionamentos; nunca supressão total do direito individual ou da propriedade particular, o que só poderá ser feito por meio de desapropriação. A desproporcionalidade do ato de polícia ou seu excesso equivale a abuso de poder e, como tal tipifica ilegalidade nulificadora da sanção.


A legalidade dos meios empregados pela Administração é o último requisito para a validade do ato de polícia. Na escolha do modo de efetivar as medidas de polícia, não se compreende o poder de utilizar meios ilegais para sua consecução, embora lícito e legal o fim pretendido.

CICLOS DO PODER 
A atividade de polícia administrativa desenvolve-se segundo uma ordenação lógica de atos administrativos, que compõem o chamado ciclo de polícia administrativa. Fazem parte dessa sucessão de atos: a ordem de polícia, o consentimento de polícia, a fiscalização de polícia e a sanção de polícia. O poder de polícia, assim como qualquer atividade administrativa, fundamenta-se na previsão legal de seu exercício. Além disso, a lei é complementada por diversos atos normativos infralegais expedidos pela Administração. As regras contidas em leis e atos administrativos destinadas a condicionar o exercício dos direitos individuais consubstanciam as chamadas ordens de polícia, pois são comandos dirigidos aos administrados, para  que adaptem o exercício dos seus direitos aos interesses da coletividade.

A ordem de polícia pode restringir o exercício de determinado direito de forma absoluta (ex.: vedação de aquisição de armas de fogo acima de determinado calibre) ou pode condicioná-lo à observância de determinadas exigências (ex.: autorização para aquisição de certas armas de fogo, desde que haja comprovação de idoneidade moral, capacidade técnica, aptidão psicológica etc.). Neste caso, uma vez atendidas tais condições, o Poder Público  confere a licença ou autorização necessária ao exercício do direito. É o chamado consentimento de polícia. Note-se que essa anuência da Administração só existe nos casos em que a lei autoriza o exercício do direito de forma condicionada, inexistindo quando a vedação é absoluta. Outros exemplos de consentimento de polícia são a licença para o exercício de determinada profissão (ex.: advogado), a licença para dirigir veículo automotor e o alvará de funcionamento de um bar. Obviamente, a Administração deve ter competência para controlar as atividades submetidas ao poder de polícia, a fim de verificar seu cumprimento segundo as regras previstas (ordens de polícia). Esse controle é feito por meio da fiscalização de polícia, atividade por meio da qual a Administração verifica, por meio da análise de documentos, inspeções in loco e outros meios, o correto cumprimento das normas vigentes e a adequada fruição do consentimento de polícia. A fiscalização pode se dar de ofício ou por provocação de pessoa interessada. Por fim, verificado o desrespeito à ordem de polícia ou aos limites do consentimento de polícia, pode a autoridade administrativa aplicar ao infrator a competente sanção de polícia, legalmente prevista para coibir eventuais descumprimentos das normas legais e administrativas (ex.: não construir edifício acima de determinada altura). Obviamente, a sanção de polícia só ocorrerá caso haja o descumprimento, como meio de repressão à infração. Não verificada, no caso concreto, nenhuma falta do administrado, não haverá que se falar em qualquer sanção.

- ABUSO DO PODER: EXCESSO DE PODER E DESVIO DE FINALIDADE (Lei nº 4898/65).

Uso e Abuso de Poder


A Administração Pública deve obediência à lei em todas as suas manifestações. Até mesmo nas chamadas atividades discricionárias, o administrador público fica sujeito às prescrições legais quanto à competência, finalidade e forma, só se movendo com liberdade na estreita faixa de conveniência e oportunidade administrativa, ou seja, em relação a motivo e conteúdo.


O poder administrativo concedido à autoridade pública tem limites certos e forma legal de utilização. Não é carta branca para arbítrios, violências, perseguições ou favoritismos governamentais. Qualquer ato de autoridade, para ser irrepreensível, deve conformar-se com a lei, com a moral da instituição e com interesse público. Sem esses requisitos, ato administrativo expõe-se à nulidade.

Abuso do Poder: ocorre quando a autoridade, embora competente para praticar o ato, ultrapassa os limites de suas atribuições ou se desvia das finalidades administrativas. O abuso de poder pode revestir a formam comissiva como omissiva, porque ambas são capazes de afrontar a lei e causar lesão, a direito individual do administrado. A inércia da autoridade administrativa, deixando de executar determinada prestação de serviços a que, por lei, está obrigada, lesa o patrimônio jurídico individual. É forma omissiva de abuso de poder, quer o ato seja doloso ou culposo.

Remédios constitucionais: Mandado de segurança e Ação Popular (vício de finalidade).

a) Excesso de Poder: O excesso de poder ocorre quando a autoridade, embora competente para praticar o ato, vai além do permitido e exorbita no uso de suas finalidades administrativas. Exemplos: cumprimento de mandado de prisão.
Ultra vires é a expressão utilizada comumente, no âmbito empresarial, para designar os atos praticados além dos limites (forças) do contrato social. Isto é, é o ato que extrapola o objeto social da empresa, designando uma situação de fato “em que o representante legal da sociedade a obriga em atividade completamente diversa da declarada em seu objeto social”, como expõe Mônica Gusmão.

b) Desvio de Finalidade: O desvio de finalidade ou de poder verifica-se quando a autoridade, embora atuando nos limites de sua competência, pratica o ato por motivos ou com fins diversos dos objetivados pela lei ou exigidos pelo interesse público. Exemplos: remoção de servidor como punição para satisfazer interesse íntimo, ponte construída nas proximidades de imóveis de chefes do executivo e desapropriação de inimigos políticos.
PODERES ADMINISTRATIVOS 

(LISTA 01)
1) (CESPE/AL/CE/ANALISTA LEGISLTATIVO/2011). No âmbito do direito privado, o poder de agir constitui mera faculdade; no direito administrativo, é uma imposição, um dever de agir para o agente público. 
2)) (CESPE/FINEP/ANALISTA/2009). O poder vinculado é aquele conferido à administração de forma expressa e explicita, com a norma legal já trazendo nela mesma determinação e requisitos para prática dos respectivos atos.

3)(CESPE/TJRR/ADMINISTRADOR/2012). O poder vinculado não existe como poder autônomo; em realidade, ele configura atributo de outros poderes ou competências da administração pública.

4)(CESPE/TJRR/ADMINISTRADOR/2012). Defini-se poder discricionário como o poder que o direito concede à administração para a prática de atos administrativo com liberdade de escolha de conveniência, oportunidade e conteúdo, estando a administração, no exercício desse poder, imune à apreciação do Poder Judiciário.

5)  (CESPE/MCT/ANALISTA/2008). O decreto regulamentar é o instrumento utilizado pelos diversos agentes públicos dos três poderes com o objetivo de explicitar a lei, visando à sua correta execução.

6) (CESPE/TRF-3/JUIZ FEDERAL/2011). O excesso de poder realaciona-se à competência, uma vez que resta configurado quando o agente público extrapola os limites de sua atuação ou pratica o ato que é atributo legal de outra pessoa.

7) (CESPE/TJRR/TÉCNICO JUDICIÁRIO/2012). Caracteriza-se desvio de finalidade, espécie de abuso de poder, a conduta do agente que, embora dentro de sua competência, se afasta do interesse público, que deve nortear todo o desempenho administrativo, para alcançar fim diverso daquele que a lei lhe permitiu.

8) (CESPE - 2012 - PC-AL) - A aplicação de pena a um servidor público constitui exemplo de exercício de poder hierárquico

09 (CESPE - 2013 – CNJ) - O objeto do poder de polícia administrativa é todo bem, direito ou atividade individual que possa afetar a coletividade ou pôr em risco a segurança nacional. 

10 –(CESPE - 2012 - PC-AL) - Na comparação entre a polícia administrativa e a polícia judiciária, tem-se que a natureza preventiva e repressiva se aplica igualmente às duas. 

11) (CESPE - 2012 - PC-AL) São características do poder de polícia, entre outras, a natureza restritiva da atividade e a sua capacidade de limitar a liberdade e a propriedade, que são valores jurídicos distintos. 
12 (CESP/TJDFT/ANALISTA JUDICIÁRIO/ÁREA ADMINISTRATIVA/2013) No que se refere ao exercício do poder de polícia, denomina-se exigibilidade a prerrogativa da administração de praticar atos e colocá-los em imediata execução, sem depender de previa manifestação judicial.
13) (CESP/TJDFT/ANALISTA JUDICIÁRIO/ÁREA ADMINISTRATIVA/2013) Um dos efeitos do sistema hierárquico na administração é a avocação de competência, possível somente entre órgãos e agentes do mesmo nível hierárquico ou entre os quais haja relação de subordinação, em razão de circunstâncias de índole técnica, social, econômica, jurídica e ou territorial. 
14 (CESPE/TRT 10ª REGIÃO/ANALISTA JUDICIÁRIO/ÁREA ADMINISTRATIVA/2013) Encontra-se dentro do poder regulamentar do presidente da República a edição de decreto autônomo para a criação de autarquia prestadora de serviço público.
15 (CESPE/TRT 10ª REGIÃO/ANALISTA JUDICIÁRIO/ÁREA ADMINISTRATIVA/2013) A conduta abusiva da administração pode ocorrer quando o servidor atua fora dos limites de sua competência ou quando, embora dentre de sua competência, ele se afasta do interesse público exigido legalmente.
16 (CESP/MPU/ANALISTA PROCESSUAL/2010) A invalidação da conduta abusiva de um agente pode ocorrer tanto na esfera administrativa quanto por meio de ação judicial, e, em certas circunstâncias, o abuso de poder constitui ilícito penal.
17 (CESP/TSE/TÉCNICO JUDICIÁRIO/ÁREA ADMINISTRATIVA/2007) Um servidor do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) determinou a seus subordinados que eles deveriam tomar mais cuidado com o horário e que atrasos superiores a dez minutos não seriam tolerados. Tal determinação constitui exercício de

A poder disciplinar.

B poder hierárquico.

C poder de polícia.

D poder regulamentar.

18 (CESP/TJDFT/ANALISTA JUDICIÁRIO/ÁREA ADMINISTRATIVA/2013) O poder de polícia, vinculado a prática de ato ilícito de um particular, tem natureza sancionaria, devendo ser exercido apenas de maneira repressiva.
19 - (MMA – CESPE 2009) Uma das características do poder de polícia é a discricionariedade, que é a possibilidade que tem a administração de pôr em execução as suas decisões, sem precisar recorrer previamente ao Poder Judiciário.

20 (CESPE/MPU/ANALISTA PROCESSUAL/2010) O ordenamento jurídico pode determinar que a competência de certo órgão ou de agente inferior na escala hierárquica seja exclusiva e, portanto, não possa ser avocada. 
21 ((CESPE/TJRN/ASSESSOR JURÍDICO/2008) O poder vinculado não existe como pode autônomo; em realidade, ele configura atributo de outros poderes ou competências da administração.
22) (Esaf/Sefaz-CE/Analista Contábil-Financeiro/2007) O Poder de Polícia é exercido em quatro fases que consistem no ciclo de polícia, correspondendo a quatro modos de atuação. Assinale a opção que contenha a ordem cronológica correta do ciclo de polícia. 

Sanção/fiscalização/ordem/consentimento de polícia. 

Consentimento/ordem/fiscalização/sanção de polícia.

Ordem/consentimento/sanção/fiscalização de polícia. 

Ordem/consentimento/fiscalização/sanção de polícia.

Fiscalização/sanção/consentimento/ordem de polícia.

23 (Esaf/MTE/Auditor Fiscal do Trabalho/2010) Ao exercer o poder de polícia, o agente público percorre determinado ciclo até a aplicação da sanção, também chamado ciclo de polícia. Identifique, entre as opções abaixo, a fase que pode ou não estar presente na atuação da polícia administrativa. 

a) Ordem de polícia. 

d) Fiscalização de polícia.

b) Consentimento de polícia. 

e) Aplicação da pena criminal.

c) Sanção de polícia.

24) (CNJ - ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVA - CESPE 2013). O exercício do poder discricionário pode concretizar-se tanto no momento em que o ato é praticado, bem como posteriormente, como no momento em que a administração decide por sua revogação. 

25) (CNJ - ANALISTA JUDICIÁRIO – ÁREA ADMINISTRATIVA - CESPE 2013). A licença concedida ao administrado para o exercício de direito poderá ser revogada pela administração pública por critério de conveniência e oportunidade.

O IBAMA multou e interditou uma fábrica de solventes que, apesar de já ter sido advertida, insistia em dispensar resíduos tóxicos em um rio próximo a suas instalações. Contra esse ato a empresa impetrou mandado de segurança, alegando que a autoridade administrativa não dispunha de poderes para impedir o funcionamento da fábrica, por ser esta detentora de alvará de funcionamento, devendo a interdição ter sido requerida ao Poder Judiciário. Em face dessa situação hipotética, julgue os itens seguintes.

26) (IBAMA - ANALISTA AMBIENTAL–  CESPE 2013). A aplicação de multa e a interdição da fábrica pelo IBAMA decorrem do poder hierárquico de que o órgão dispõe como ente da administração pública indireta.

27) (IBAMA - ANALISTA AMBIENTAL –  CESPE 2013)  Estando o alvará concedido à fábrica eivado de nulidades, poderá o órgão ambiental que o concedeu revogá-lo.

28)  (IBAMA - ANALISTA AMBIENTAL –  CESPE 2013) Um dos atributos do ato administrativo executado pelo IBAMA na situação em questão é o da auto-executoriedade, que possibilita ao poder público obrigar, direta e materialmente, terceiro a cumprir obrigação imposta por ato administrativo, sem a necessidade de prévia intervenção judicial.

29) (IBAMA - ANALISTA AMBIENTAL – CESPE 2013) A concessão de alvará de funcionamento constitui ato administrativo discricionário, razão por que tal ato somente pode ser anulado por autoridade administrativa

30) (Delegado de Polícia Civil do DF- CESPE-UnB). Suponha que a Administração do Distrito Federal (DF) determinou que feirantes, ocupantes de área pública, deveriam ser transferidos para outro local que lhes fora destinado. A Administração fixou prazo para que se procedesse à transferência. Expirados todos os prazos fixados, foi dada ordem para que a Polícia Militar providenciasse a desocupação da área pública. Os ocupantes resistiram, usando paus e pedras, às tentativas de desocupação. A polícia usou de força para cumprir as ordens recebidas. Após o confronto, dois feirantes foram mortos e vários sofreram lesões corporais graves provocadas por tiros disparados pela polícia. Em face dessa situação hipotética, assinale a opção correta:
A - a atitude da polícia deve ser considerada lícita. A coercibilidade é uma das características do poder de polícia;

B - a atitude da polícia seria considerada lícita apenas se estivessem os policiais dando cumprimento a ordem judicial;

C - a coercibilidade é característica do poder de polícia. Para ser lícita, a atuação da Administração deveria, porém, ter obedecido ao princípio da razoabilidade ou da proporcionalidade que, no caso, foi violado;

 D- o uso da força pela polícia será sempre considerado como violador de direitos e garantias individuais;

E - somente à polícia judicial é lícito o uso da força. 
31) (MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL/ASSISTENTE TÉCNICO ADMINISTRATIVO CESPE 2013) A fixação do prazo de validade e a prorrogação de um concurso público não se inserem no âmbito do poder discricionário da administração

32) (ESCRIVÃO DA POLÍCIA FEDERAL/CESPE 2013) A cobrança de multa, em caso de resistência do particular, é um ato administrativo autoexecutório.
33) (CESPE/AGENTE ADMINISTRATIVO DA POLÍCIA FEDERAL/2014) O poder de instauração de processo administrativo disciplinar da respectiva penalidade decorre do poder de polícia administração.

Considere que, durante uma fiscalização, fiscais do DF tenham encontrado alimentos com prazo de validade expirado na geladeira de um restaurante. Diante da ocorrência, lavraram auto de infração, aplicaram multa e apreenderam esses alimentos. Com base na situação hipotética apresentada, julgue os itens subsecutivos.

34) (CESPE/TCDF/ANALISTA DE ADMINISTRAÇÃO/2014) A aplicação de multa ao estabelecimento comercial decorre do poder disciplinar da administração pública.
35 (CESPE/PCDF/AGENTE DE POLÍCIA/2013) O poder de polícia administrativa, que se manifesta, preventiva ou repressivamente, a fim de evitar que o interesse individual se sobreponha aos interesses da coletividade, difere do poder de polícia judiciária, atividade estatal de caráter repressivo e ostensivo que tem a função de reprimir ilícitos penais mediante a instrução policial criminal.

36 (CESPE/PCDF/AGENTE DE POLÍCIA/DF2013) O poder hierárquico, na administração pública, confere à administração capacidade para se auto-organizar, distribuindo as funções dos seus órgãos. No entanto, não se reconhece a existência de hierarquia entre os servidores admitidos por concurso público, pois tal situação representaria uma afronta ao princípio da isonomia.

37 (CESPE/PCDF/AGENTE DE POLÍCIA/DF2013) Decorre do poder disciplinar a prerrogativa de aplicação de penalidade ao servidor pelo critério da verdade sabida, sem a necessidade de instauração de processo administrativo, desde que o administrador tenha conhecimento da infração e acesso a provas que atestem a sua veracidade.

38 (CESPE/PCDF/AGENTE DE POLÍCIA/2013) No direito administrativo, a inércia será considerada um ato ilícito caso haja dever de agir pela administração pública, implicando essa conduta omissiva abuso de poder quando houver ofensa a direito individual ou coletivo dos administrados.
Considerando que os poderes administrativos são os conjuntos de prerrogativas de direito público que a ordem jurídica confere aos agentes administrativos para o fim de permitir que o Estado alcance seus fins, julgue os itens a seguintes.

39 (CESPE/PCDF/ESCRIVÃO DE POLÍCIA/2013) A concessão de licença é ato vinculado, haja vista que a administração pública estará obrigada à prática do ato quando forem preenchidos os requisitos pelo particular. Todavia, caso o agente público, no cumprimento do ato, verifique que ação contrária ao dispositivo legal atenderá com maior efetividade ao interesse público, poderá agir de forma distinta da que prevê a lei, prestando a devida justificativa.

40 (CESPE/PCDF/ESCRIVÃO DE POLÍCIA/2013) Tanto a polícia administrativa quanto a polícia judiciária, embora tratem de atividades diversas, enquadram-se no âmbito da função administrativa do Estado, uma vez que representam atividades de gestão de interesse público.
41 (FUNDAÇÃO VUNESPE/DELGADO DE POLÍCIA/SP/2014). Ao exercício do poder de polícia são inerentes certas atividades que podem ser sumariamente divididas em quatro grupos: I. legislação; II. consentimento; III. fiscalização; IV. sanção. Nessa ordem de idéias, é correto afirmar que o particular:

A Pode exercer apenas as atividades de consentimento e de sanção, por não serem típicas de Estado.

B. Somente pode exercer, por delegação, a atividade de fiscalização, por não ser típica de Estado.

C. Pode exercer, por delegação, as atividades de consentimento e fiscalização, por não serem típicas de Estado.

D. Pode exercer, por delegação, quaisquer das atividades inerentes ao poder de polícia, pois não se traduzem em funções típicas de Estado.

E. Pode exercer, por delegação, o direito de impor, por exemplo, uma multa por infração de trânsito e cobrá-la, inclusive, judicialmente.
42 (FUNIVERSA/SESIPE-DF/AGENTE DE ATIVIDADES PENITENCIÁRIAS/2015) Consoante a doutrina majoritária, considere-se exercício do poder hierárquico a atividade de Estado que condiciona a liberdade e a propriedade  do individuo ao interesses coletivos.

43 (FUNIVERSA/SESIPE-DF/AGENTE DE ATIVIDADES PENITENCIÁRIAS/2015) O atributo da imperatividade permite que a administração pública constitua, unilateralmente e por ato administrativo, obrigações para os administradores . Trata-se de decorrência de poder extroverso do Estado, que tem como uma das características a possibilidade de a administração impor seus atos independentemente da concordância do particular.

44 (FUNIVERSA/SESIPE-DF/AGENTE DE ATIVIDADES PENITENCIÁRIAS/2015) Conforme entendimento do STF admite-se a delegação de poder de policia a pessoa jurídica de direito privado. 
45 (FUNIVERSA/SESIPE-DF/AGENTE DE ATIVIDADES PENITENCIÁRIAS/2015) O Excesso de poder é uma das espécies de abuso de poder caracteriza-se pela atuação de ultra vires do agente público.
46 (FUNIVERSA/SESIPE-DF/AGENTE DE ATIVIDADES PENITENCIÁRIAS/2015) A remoção de servidor público com o propósito de puni-lo pela prática de peculato contra a administração pública configura abuso de poder na modalidade desvio de finalidade.
47 (CESPE/STJ/TÉCNICO JUDICIÁRIO/2015) O decreto é ato administrativo que pode ser praticado tanto pelo chefe do Poder Executivo quanto pelos presidentes dos tribunais superiores.
No tocante aos poderes administrativos, julgue os seguintes itens.

48 (CESPE/STJ/ANALISTA JUDICIÁRIO/2015) O fenômeno da deslegalização, também chamada de delegificação, significa a retirada, pelo próprio legislador, de certas matérias do domínio da lei, passando-as para o domínio de regulamentos de hierarquia inferior.

49 (CESPE/STJ/ANALISTA JUDICIÁRIO/2015) O poder de polícia dispõe de certa discricionariedade, haja vista o poder público ter liberdade para escolher, por exemplo, quais atividades devem ser fiscalizadas para que se proteja o interesse público.

50 (CESPE/STJ/ANALISTA JUDICIÁRIO/2015) O desvio de finalidade é uma espécie de abuso de poder em que o agente público, apesar de agir dentro dos limites de sua competência, pratica determinado ato com objetivo diverso daquele pautado pelo interesse público.

51 (CESPE/STJ/ANALISTA JUDICIÁRIO/2015) A relação entre a administração direta e as entidades que integram a administração indireta pressupõe a existência do poder hierárquico entre ambas
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PODERES ADMINISTRATIVOS
(LISTA 02)
223. (CESPE/ANEEL/2010) Com fundamento no poder disciplinar, a administração pública, ao ter conhecimento de prática de falta por servidor público, pode escolher entre a instauração ou não de procedimento destinado a promover a correspondente apuração de infração.

224. (CESPE/PC-AC/2008) Considere que a Constituição da República determina que as polícias civis sejam dirigidas por delegados de polícia de carreira. Essa determinação confere aos delegados poder hierárquico e poder disciplinar sobre os servidores da polícia civil que lhes são subordinados.

225. (CESPE/TRT-5/Juiz/2007) O poder de polícia administrativo se confunde com a discricionariedade.

226. (CESPE/DFTRANS/2008) O Estado pode delegar o exercício do poder de polícia a uma empresa privada.

227. (CESPE/PGE-PB/Procurador/2008) Segundo entendimento majoritário na doutrina e na jurisprudência, admite-se a delegação do poder de polícia a pessoa da iniciativa privada prestadora de serviços de titularidade do estado.

228. (CESPE/TRT-5/Juiz/2007) A proporcionalidade é elemento essencial à validade de qualquer atuação da administração pública, salvo nos atos de polícia.

229. (CESPE/TRT-5/Juiz/2007) É inconcebível a instituição de taxa que tenha por fundamento o poder de polícia exercido por órgãos da administração compreendidos na noção de segurança pública.

230. (CESPE/TRF-5/Juiz/2009) A Lei nº 9.873/1999, que não se aplica às infrações de natureza funcional nem aos processos e procedimentos de natureza tributária, dispõe que o prazo prescricional da ação punitiva da administração pública, no exercício do poder de polícia, é de cinco anos, contados da data em que o ato tornou-se conhecido.

231. (CESPE/TRF-5/Juiz/2009) O procedimento administrativo instaurado no exercício do poder de polícia visando à aplicação de penalidade sofrerá prescrição intercorrente se for paralisado por mais de três anos, pendente de julgamento ou despacho. Os autos, contudo, só serão arquivados mediante requerimento da parte interessada.

232. (CESPE/TRF-1/Juiz/2009) Prescreve em cinco anos a ação punitiva da administração pública federal, direta e indireta, no exercício do poder de polícia, objetivando apurar infração à legislação em vigor, contando-se tal prazo da data da prática do ato ou, no caso de infração permanente ou continuada, do dia em que tiver cessado.

233. (CESPE/TJ-PI/Juiz/2007) O poder regulador insere-se no conceito formal de administração pública.

234. (CESPE/TJ-PI/Juiz/2007) O poder normativo, no âmbito da administração pública, é privativo do chefe do Poder Executivo.

235. (CESPE/TJ-PI/Juiz/2007) Conforme entendimento do STF, o poder de polícia pode ser exercido pela iniciativa privada.

236. (CESPE/PC-ES/2009) Também os poderes administrativos, a exemplo do poder de polícia, podem ser delegados a particulares.

237. (CESPE/CETURB/Advogado/2010) Segundo entendimento do STJ, o poder disciplinar é sempre vinculado, não havendo qualquer espaço de escolha para o administrador, quer quanto à ocorrência da infração, quer quanto à pena a ser aplicada, razão pela qual o ato pode ser revisto em todos os seus aspectos pelo Poder Judiciário.

238. (CESPE/CETURB/Advogado/2010) Embora a autoexecutoriedade seja atributo do poder de polícia, a cobrança de multa imposta pela administração traduz exceção a tal regra, pois, considerado que tal atributo pode ser dividido nos elementos executoriedade e exigibilidade, falta à sanção pecuniária este último elemento.

239. (CESPE/AGU/Procurador/2010) Atos administrativos decorrentes do poder de polícia gozam, em regra, do atributo da autoexecutoriedade, haja vista a administração não depender da intervenção do Poder Judiciário para torná-los efetivos. Entretanto, alguns desses atos importam exceção à regra, como, por exemplo, no caso de se impor ao administrado que este construa uma calçada. A exceção ocorre porque tal atributo se desdobra em dois, exigibilidade e executoriedade, e, nesse caso, falta a executoriedade.

240. (CESPE/AGU/Procurador/2010) O prazo prescricional para que a administração pública federal, direta e indireta, no exercício do poder de polícia, inicie ação punitiva, cujo objetivo seja apurar infração à legislação em vigor, é de cinco anos, contados da data em que o ato se tornou conhecido pela administração, salvo se se tratar de infração dita permanente ou continuada, pois, nesse caso, o termo inicial ocorre no dia em que cessa a infração.

241. (CESPE/MS/Analista/2010) A sanção administrativa é consectário do poder de polícia regulado por normas administrativas.

242. (CESPE/MS/Analista/2010) A administração pública, no exercício do ius imperii subsume-se ao regime de direito privado.

243. (CESPE/DPF/Agente/2009) O poder de a administração pública impor sanções a particulares não sujeitos à sua disciplina interna tem como fundamento o poder disciplinar.

244. (CESPE/TJ-RJ/Técnico/2008) Como decorrência do poder hierárquico, o agente público pode editar atos regulamentares.

245. (CESPE/MCT/FINEP/Analista/2009) O poder regulamentar é a faculdade de que dispõe o chefe do Poder Executivo de explicar a lei para a sua correta execução, podendo restringir ou ampliar suas disposições.

246. (CESPE/MCT-FINEP/Analista/2009) Poder de polícia é a faculdade de que dispõe a administração pública de condicionar ou restringir o uso e gozo de bens, atividades e direitos individuais em benefício do próprio Estado ou do administrador.

247. (CESPE/MCT-FINEP/Analista/2009) O poder disciplinar é a relação de subordinação entre os vários órgãos e agentes públicos, com a distribuição de funções e gradação da autoridade de cada um, conforme as competências legais.

248. (CESPE/MCT-FINEP/Analista/2009) O poder vinculado é aquele conferido à administração de forma expressa e explícita, com a norma legal já trazendo nela mesma a determinação dos elementos e requisitos para a prática dos respectivos atos.

249. (CESPE/PGE-AL/Procurador/2008) Nenhum dos aspectos do poder de polícia pode ser exercido por agente público sujeito ao regime celetista.

250. (CESPE/PGE-AL/Procurador/2008) Diz-se originário o poder de polícia conferido às pessoas políticas da Federação que detêm o poder de editar as leis limitativas da liberdade e da propriedade dos cidadãos. Poder de polícia delegado é aquele outorgado a pessoa jurídica de direito privado, desprovida de vinculação oficial com os entes públicos.

251. (CESPE/PGE-AL/Procurador/2008) No exercício da atividade de polícia, a administração só atua por meio de atos concretos previamente definidos em lei. Esses atos devem ser praticados sob o enfoque da proporcionalidade, de forma a evitar a prática de um ato mais intenso e extenso do que o necessário para limitar a liberdade e a propriedade no caso concreto.

252. (CESPE/PGE-AL/Procurador/2008) Os atos de polícia podem constituir-se em consentimentos, ou seja, quando a administração responde afirmativamente a um pedido para o exercício de atividade econômica em via pública, está praticando um ato de polícia. Nesse caso, apesar de consentir, o Estado impõe condicionantes de forma a limitar a liberdade do agente econômico.

253. (CESPE/PGE-AL/Procurador/2008) A coercibilidade é a característica do poder de polícia que possibilita à administração praticar atos, modificando imediatamente a ordem jurídica.
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